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AFASTADA PRESCRIÇÃO EM AÇÃO DE 
VIGILANTE ATINGIDO EM ASSALTO 

O prazo para ajuizamento de ação começa a partir da ciência 
da incapacidade.

A Terceira Turma do Tribunal Superior afas-
tou a prescrição em ação ajuizada em 2016 por 
um vigilante da Brink’s Segurança e Trans-
porte de Valores Ltda. atingido por dois tiros 
num assalto ocorrido em 2006. Na decisão, o 
colegiado levou em conta que o quadro clí-
nico do empregado não havia se estabilizado 
no período anterior aos cinco anos da data do 
ajuizamento da ação, e a prescrição em caso 
de acidente de trabalho é de dois anos após a 
constatação dos danos causados.

Auxílio-doença

Em razão dos tiros, que atingiram a perna e a 
coluna, o vigilante ficou afastado de suas ati-
vidades e recebeu auxílio-doença até novem-
bro de 2015 por meio de liminar deferida em 
ação previdenciária na qual pretendia o reco-

nhecimento do direito à aposentadoria por 
invalidez. Embora a pretensão tenha sido in-
deferida, ao retornar ao serviço, ele foi consi-
derado inapto para o trabalho pela Brink’s. No 
mesmo ano, ajuizou a reclamação trabalhista 
na 30ª Vara do Trabalho de Porto Alegre pe-
dindo indenização por dano moral e estético.

Prescrição

O juízo de primeiro grau e o Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 4ª Região indeferiram os 
pedidos. Na interpretação do TRT, o empre-
gado, ao ajuizar a ação previdenciária, tinha 
ciência inequívoca das lesões, pois, além de 
postular o restabelecimento do auxílio-do-
ença, requereu a sua conversão em aposen-
tadoria por invalidez. Como a reclamação 
trabalhista fora ajuizada somente em 2016, o 
Tribunal Regional declarou prescrito o direito 
de ação.

Efetivo conhecimento

No exame do recurso de revista do vigilante, o 
relator, ministro Mauricio Godinho Delgado, 
explicou que, de acordo com a jurisprudên-
cia consolidada do TST, o termo inicial para 
a contagem do prazo prescricional para pedi-



dos de reparação por danos materiais, morais 
ou estéticos decorrentes de acidente de tra-
balho é a data em que a vítima toma efetivo 
conhecimento da lesão e de sua extensão. No 
caso, o fato de o empregado ter sido conside-
rado inapto pela empresa ao retornar ao ser-
viço demonstra que as sequelas do acidente 
de trabalho tiveram desdobramentos no tem-
po. “Não é o instante da identificação da do-
ença pelo empregado que determina o início 
do prazo para o ajuizamento da ação, mas sim 
o momento real da ciência acerca da extensão 

e da consolidação ou da estabilização de seu 
quadro de saúde”, afirmou.

Por unanimidade, a Turma deu provimento 
ao recurso para afastar a prescrição e para de-
terminar o retorno do processo à Vara do Tra-
balho para o exame dos pedidos formulados 
pelo vigilante.
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BOLSONARO DIZ QUE GOVERNO PODE-
RÁ AVALIAR REDUÇÃO DE MULTA DO 

FGTS 
Presidente afirmou que, no futuro, o governo ‘pode pensar’ 
em diminuir multa de 40% do saldo do FGTS paga a traba-

lhadores demitidos sem justa causa.

O presidente Jair Bolsonaro afirmou neste do-
mingo (21) que o governo “pode pensar”, no 
futuro, em reduzir a multa de 40% do saldo do 
FGTS paga a trabalhadores sem justa causa.

Bolsonaro deu a declaração, antes de almoçar 
em um restaurante em Brasília, ao ser ques-
tionado por jornalistas se o governo estuda 
reduzir essa multa.

“Olha o valor [da multa] não está na Consti-
tuição, eu acho que não está. O FGTS está no 

artigo 7º da Constituição, mas o valor é uma 
lei. A gente pode pensar lá na frente [alterar o 
valor], mas antes disso eu tenho que ganhar 
a guerra da informação: eu não quero man-
chete amanhã dizendo: ‘O presidente está es-
tudando reduzir o valor da multa’. O que eu 
estou tentando levar para o trabalhador é o 
seguinte: menos direito e emprego ou todo di-
reito e desemprego”, afirmou Bolsonaro.

O pagamento da multa do FGTS é imposto 
pela Constituição. Ela determina que a multa 
a ser paga tem de ser equivalente a quatro ve-
zes o valor de 10% - ou seja 40% - com base 
no que foi estipulado pela lei que criou o fun-
do, em 1966.

O presidente disse também que a liberação de 
saques do FGTS pode ser anunciada na quar-
ta-feira (24). “Acredito que seja quarta. A gen-
te está precisando. Um de vocês falou ontem 
no Alvorada, é um paliativo? É. É uma vita-
mina que você tem que tomar agora, porque 



o ano está acabando. Você pode ver as sinali-
zações da Previdência emplacar alto, no pri-
meiro turno, já fez a bolsa se estabilizar acima 
de 100 mil pontos. O dólar também caiu um 
pouco. Já tem gente preocupado que o dólar 
não pode cair muito para não prejudicar as 
exportações”, disse Bolsonaro.

Neste sábado (20), presidente havia dito que 
o governo está fazendo “pequenos acertos” 
na proposta. Havia expectativa de anúncio da 
medida ainda na última semana, mas o gover-
no adiou para a próxima semana.

De acordo com o governo, a liberação de 
saques de contas do FGTS e do PIS/Pasep é 
uma medida para aquecer a economia. Se-
gundo o ministro Paulo Guedes, a liberação 
dos saques deve colocar o total de R$ 63 bi-
lhões na economia do país.

Fonte: https://g1.globo.com/economia/no-
ticia/2019/07/21/bolsonaro-diz-que-gover-
no-podera-avaliar-reducao-de-multa-do-f-
gts.ghtml


